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Estado do Tocantins

Tribunal de Justiça

1ª Vara da Fazenda e Reg. Públicos de Palmas

Processo nº 5000860-36.2011.827.2706

Chave nº 418111380913

Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa

Assunto: Dano ao Erário, Improbidade Administrativa, Atos Administrativos, DIREITO

ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Autor: ESTADO DO TOCANTINS

MINISTÉRIO PÚBLICO

Réu: VANIA KATIA LEOBAS DE S. MARACAIPE, ARISTOTELES MELO BRAGA, HÉRCULES

RIBEIRO MARTINS, MARCELO DE CARVALHO MIRANDA, FINO SABOR BUFFET E

RESTAURANTE LTDA, HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO e LUIZ ANTONIO ROCHA

 

  SENTENÇA

 
 
 
Trata-se de Ação Civil Pública por ato de Improbidade, ajuizada pelo   MINISTÉRIO PÚBLICO
em face de   MARCELO DE CARVALHO MIRANDA, LUIZ ANTONIO ROCHA, VÂNIA
KÁTIA LEOBAS DE SOUSA MARACAIPE, HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO,
HÉRCULES RIBEIRO MARTINS, ARISTÓTELES MELO BRAGA e   FINO SABOR - BUFFET
E RESTAURANTE LTDA., consubstanciada na   dispensa de licitação para contratação de
serviços de restaurante e bufê, destinado a doação de 87.914 refeições à população
tocantinense durante a realização do   "Programa Governo Mais Perto de Você", com danos
ao erário público superior a um milhão e meio de reais.
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Aduz que se apurou no Procedimento Preparatório nº 051/2007, que os réus, previamente
ajustados, valeram-se de expedientes não permitidos em lei para efetuar dispensa de
procedimento licitatório. Afirma que entre os dias 07 e 11 de junho de 2006, realizou-se na
cidade de Araguaína/TO o famigerado programa "Governo Mais Perto de Você" (Decreto nº
2.421/2005), animado por atividades culturais e shows artísticos e, destinado a ações de
distribuição gratuita de óculos, cestas básicas, leites, cobertores, bolsas de estudo,
alimentação etc. Conta que nesta oportunidade a empresa Fino Trato Buffet e Restaurante
Ltda., foi a responsável pelo fornecimento de refeições aos cidadãos araguaienses, num total
de 87.914 refeições, recebendo dos cofres públicos estaduais a quantia de R$ 527.484,00
(quinhentos e vinte e sete mil quatrocentos e oitenta e quatro reais), transformando as ações
sociais do Estado em um permanente palanque de propaganda e dissimulação política até as
vésperas da eleição de 2006, com o escopo de favorecer as pretensões de reeleição de
Marcelo de Carvalho Miranda. Afirma que o caráter eleitoreiro do programa foi reconhecido no
RCED nº 698, julgado pelo Tribunal Superior Eleitoral, sendo uma das causas da cassação do
diploma do Requerido Marcelo de Carvalho Mirando, então governador do Estado.
 
Imputa participação no esquema de financiamento do programa ao requerido   LUIZ ANTONIO
ROCHA, à época Secretário Chefe do Governo do Estado, que formulou solicitação de compra
ao Estado do Tocantins    sem data , o que foi prontamente autorizado pelo Governador à
época. Ato contínuo, a empresa ré   FINO SABOR - BUFFET E RESTAURANTE LTDA. 
encaminhou proposta ao Governo do Estado que recebeu justificativa favorável da Diretora
Administrativa e Financeira   VANIA KATIA LEOBAS DE S. MARACAÍPE , favorável à
dispensa da licitação, ao argumento de que inexiste prazo para a realização de um
procedimento licitatório, sob pena de comprometimento do evento.
 
Ressalta que todos estes expedientes foram realizados no mesmo dia 02 de junho de 2006,
sendo que, nesta mesma data, o requerido Luiz Antônio da Rocha, valendo-se da justificativa
de dispensa de licitação, encaminhou o processo administrativo à Comissão Permanente de
Licitação composta pelos requeridos   ARISTÓTELES MELO BRAGA - Assessor Jurídico e 
 HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO  - Procurador do Estado, dando continuidade ao
procedimento de dispensa de licitação, por meio do Parecer nº 833-06, manifestando-se pela
dispensa da licitação ao argumento de que existe uma situação de emergência que possibilita
a contratação direta.
 
Assevera que no mesmo dia (02 de junho de 2006), o então Procurador-Geral do Estado do
Tocantins   HERCULES RIBEIRO MARTINS , aprovou o parecer exarado pela Comissão
Licitante, restando emitido pelo requerido Luiz Antônio da Rocha a Portaria GABGOV-Nº
0034-2006, dispensando a licitação para a aquisição das refeições. Afirma que esta dispensa
de licitação foi amplamente analisada pelo Tribunal de Contas do Estado, tendo este órgão
decidido, a unanimidade, pela ilegalidade da dispensa, pois a justificativa fornecida pela
administração estadual, fulcrada em uma situação de emergência inexistente, mais conhecida
como "emergência fabricada", que não se amolda às hipóteses do art. 24 da Lei nº 8.666/93,
notadamente diante da previsão de realização do Programa "Governo Mais Perto de Você" na
Lei Orçamentária aprovada no ano de 2005, relativa ao exercício do ano de 2006, isto é,
havendo previsão orçamentária para a realização do programa, não se pode justificar
emergência ou urgência para a aquisição de refeições a serem servidas durante o evento que
já era previsto desde o ano anterior.
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Requer seja julgado procedente o pedido para reconhecer os atos de improbidade
administrativa que causaram lesão ao erário, condenando os requeridos nas penas previstas
no artigo 12, II, do mesmo Estatuto, de modo a impor-lhes o ressarcimento integral dos danos,
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se tal circunstância restar
demonstrada, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos,
pagamento de multa civil de duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.
 
Dá à causa o valor de   R$ 1.582.449,00 (um milhão quinhentos e oitenta e dois mil
quatrocentos e quarenta e nove reais).
 
Acompanham a inicial os documentos digitalizados constantes do evento 01.
 
Decisão deferindo os pedido de liminares e determinando a notificação dos requeridos para
apresentarem defesa preliminar. Notificados, as partes apresentaram suas defesas que foram
apreciadas por este Juízo evento 68.
 
Decisão declinando da competência da Comarca de Araguaína/TO, vindo os autos aportarem
neste Juízo.    Os autos aportaram neste juízo em setembro de 2.014
 
Os embargos de declaração (eventos 14, 29 e 30) foram apreciados - eventos 16 e 68.
 
Despacho constante do evento 68, que   RECEBEU A INICIAL  e determinou a citação dos
requeridos.
 
Interposto recurso de agravo pelos requeridos HÉRCULES RIBEIRO MARTINS - evento 85,
HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - evento 88, MARCELO DE CARVALHO MIRANDA -
evento 99 e ARISTÓTELES MELO BRAGA - evento 105, sendo negado o efeito suspensivo
nos três primeiros e ainda pendente de análise o último.
 
Petição da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Tocantins, onde requer
sua admissão no feito na condição de   "AMIGO DA CORTE" em defesa das prerrogativas dos
requeridos HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - evento 81 e de HÉRCULES RIBEIRO
MARTINS e ARISTÓTELES MELO BRAGA - evento 90.
 
Citado, o requerido   HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO  apresentou contestação - evento
83, aduzindo que se deparou na obrigação legal de emitir parecer em processo para aquisição
de alimento para a realização de programa de governo com previsão orçamentária, o qual não
se realizaria se tal produto não fosse adquirido, e que o prazo para a realização do evento
ocorreria cinco dias após o recebimento do processo para análise. Afirma que é evidente que o
caso exigia análise no mesmo dia, diante da proximidade do evento, e ainda da
impossibilidade de realização de um processo licitatório para a aquisição do produto. Assevera
que caso dos autos o tempo não permitia a realização do procedimento licitatório e não cabia
ao parecerista  emitir juízo sobre a conveniência e oportunidade. Justifica questionando qual
seria a consequência para a população de Araguaína de ficar sem a realização de 
"ações sociais como retificação de registros de nascimentos e óbitos, esportes, segurança
pública, doações de óculos, alimentação, dentre outras."; dizendo que é fato que o objeto faz
parte do plano de ações relativas à saúde, educação, lazer, cidadania descritas nas Leis
Orçamentárias Estadual 1.544, de 30 de dezembro de 2004 e 1.643, de 28 de dezembro de
2005 (exercício 2006). Requer a improcedência da ação e a responsabilização do agente
causador pela falta de planejamento.
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No mesmo sentido, citado, o requerido   ARISTÓTELES MELO BRAGA  apresentou
contestação - evento 100, arguindo em preliminar a carência de ação ao argumento de que
carece de fundamento a ação proposta, pois o procurador como advogado parecerista não
decide, simplesmente opina, não é ato decisório. Fala da imprecisão dos fatos atribuídos ao
requerido, bem como da ausência de descrição de qualquer conduta ímproba. No mérito
repete os fundamentos utilizados na preliminar, e colaciona em sua defesa de 53 laudas,
diversos julgados similares, aduzindo que a contratação para acudir a situação era
perfeitamente possível, respondendo o gestor que deu ensejo à contratação emergencial caso
apurada a sua omissão. Assevera, ainda, a inexistência de lesão ao erário. Requer o
indeferimento da inicial na parte relativa ao requerido.
 
Também citado, o requerido   HERCULES RIBEIRO MARTINS  apresentou contestação -
evento 101, arguindo em preliminar a carência de ação ao argumento de que carece de
fundamento a ação proposta, pois o procurador como advogado parecerista não decide,
simplesmente opina, não é ato decisório. Fala da imprecisão dos fatos atribuídos ao requerido,
bem como da ausência de descrição de qualquer conduta ímproba. No mérito repete os
fundamentos utilizados na preliminar, e colaciona em sua defesa de 74 laudas, diversos
julgados similares, aduzindo que a contratação para acudir a situação era perfeitamente
possível, respondendo o gestor que deu ensejo à contratação emergencial caso apurada a sua
omissão. Assevera, ainda, a inexistência de lesão ao erário. Requer o indeferimento da inicial
na parte relativa ao requerido.
 
Citada, a empresa   FINO SABOR BUFFET E RESTAURANTE LTDA.  apresentou
contestação - evento 106, aduzindo a ausência de individualização de conduta e a inexistência
de dano ao erário afirmando quão extremo é equiparar a responsabilidade de todos os
envolvidos relacionados na presente ação, imputar a empresa ré além dos atos que não
cometeu, sem dar qualquer fundamentação ou apresentar provas do discorrido, requerer que
lhe seja aplicada penas tão severas, por apenas ter cumprido seu dever na busca de manter a
si a sua família e a família dos funcionários que dependem disto também para seu sustento.
Aclara que em consonância com os argumentos apresentados não existe qualquer ato de
improbidade cometido por não haver nenhum dos elementos necessários para assim o
caracterizar, logo inexiste dano ao erário e não podendo de forma alguma a empresa requerida
ser responsabilizada por algo que não cometeu. Requer a improcedência da ação,
condenando o autor aos ônus da sucumbência. Alternativamente, requer julgamento
consoante os Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade.
 
Do mesmo modo, citado, o requerido   LUIZ ANTÔNIO ROCHA  apresentou contestação -
evento 108, reiterando a mesma preliminar arguida em sede de defesa prévia, quanto à
ilegitimidade ativa do Ministério Público, devidamente rechaçada. No mérito, aduz que o
"Programa Mais Perto de Você" foi instituído somente no ano de 2005, através do Decreto nº
2421, de 19 de maio de 2005, ou seja, não poderia estar previsto na Lei Orçamentária
Estadual nº 1.544, de 30/12/2004, ainda mais quanto ao fornecimento de alimentação durante
a realização do evento e que as definições dos locais onde seriam realizadas as suas edições
dependia da adequação da agenda do Requerido, tendo restado configurada a situação de
emergência. Assevera que a dispensa de licitação foi elaborada atendendo à justificativa
apresentada pela responsável do setor e ao parecer/recomendação da Procuradoria Geral do
Estado, sendo que não havia dúvida quanto à lisura do parecer ou idoneidade de quem o
prolatou, e, portanto, a conduta do Requerido não foi movida por imprudência, imperícia ou
negligência, não havendo culpa e muito menos improbidade. Requer a improcedência dos
pedidos iniciais.
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Também citado, o requerido   MARCELO DE CARVALHO MIRANDA apresentou contestação
- evento 109, arguindo em preliminar a ilegitimidade passiva ao argumento de que a
autorização lançada nos autos pelo Requerido tem como objeto a realização de Procedimentos
Licitatório para Prestação de Serviços para Fornecimento de 87.914 refeições, ou seja, o ato
tido como ímprobo pelo Ministério Público Estadual corresponde a simples ato de gestão,
consubstanciado na autorização para realização de procedimento licitatório, cuja
responsabilidade pertence ao secretário responsável pela pasta que o solicitou, até porque, e
aqui reside o fundamento da ilegitimidade passiva ad causam do Requerido, público e notório
é o fato de que o governador do estado não é ordenador de despesa. Repisa a preliminar
quanto a ilegitimidade ativa do membro do Parquet  de Araguaína/TO, já rechaçada quando da
apresentação de defesa prévia. No mérito, diz que a dispensa de licitação foi elaborada
atendendo à justificativa apresentada pela responsável do setor e ao parecer/recomendação
da Procuradoria Geral do Estado, sendo que não havia dúvida quanto à lisura do parecer ou
idoneidade de quem o prolatou, e, portanto, a conduta do Requerido não foi movida por
imprudência, imperícia ou negligência, não havendo culpa e muito menos improbidade. Requer
a improcedência dos pedidos iniciais.
 
Por fim, citada, a requerida   VÂNIA KÁTIA LEOBAS DE SOUSA MARACAÍPE  apresentou
contestação - evento 110, arguindo em preliminar a ilegitimidade ativa, e que foi devidamente
rechaçada quando da apresentação da defesa prévia. No mérito, aduz que o Acórdão nº
710/2006 do TCE, fls. 122/124, fundamento da presente ação, em que pese ter considerado
ilegal o ato, também não determinou a devolução de recursos, ou seja, não restou configurado
o desvio de verba. Afirma, assim, que é totalmente improcedente a afirmativa do Autor de que
houve prejuízo com a dispensa de licitação, pois de tudo o que consta dos autos, não há prova
ou indício de conduta dolosa ou culposa por parte da Requerida, desconstituindo-se, portanto,
a suposta improbidade administrativa. Requer a improcedência dos pedidos formulados na
inicial.
 
É o relatório.   DECIDO.
 
  ACOLHO o pedido formulado pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do
Tocantins - eventos 81 e 90, e   ADMITO para que figure nos autos como   AMIGO DA CORTE
, nos termos do art. 138 do CPC.
 
DO JULGAMENTO ANTECIPADO
 
Tratando-se os autos de matéria exclusivamente de direito e, considerando a ausência de
juntada pelos requeridos de novos documentos com a contestação, desnecessária a intimação
do autor para que as impugne no prazo legal, motivo pelo qual o processo encontra-se maduro
para julgamento, nos estritos termos do art. 355, inciso I do CPC.
 
Os requeridos fizeram pedidos genéricos, protestando pela produção de prova pericial e prova
oral em audiência,   sem especificar sua finalidade.
 
Ocorre que, pelo que consta da defesa trazida pelas partes, os pedidos são meramente
protelatórios. Os fatos trazidos na inicial, compra de refeições para a população durante o
programa Governo mais perto de você,   sem a devida licitação , não foram impugnados
especificamente por nenhuma das partes,   não sendo ponto controvertido nos autos.
 
Portanto, não há que se falar em produção de prova oral em audiência, eis que fatos
incontroversos não precisam ser provados.
 
Nesse sentido:
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 1. Ação civil pública por meio
qual o Ministério Público do Estado de São Paulo busca o ressarcimento em favor do erário
de quantias oriundas de contratos simulados de fornecimento de materiais de construção,
para emprego em obras de restauração. Sentença de parcial procedência. 2. Recurso dos
réus. Preliminares de cerceamento de defesa, ilegitimidade ativa e passiva, inadequação da
via eleita e impossibilidade jurídica do pedido rejeitadas. Prejudicial de prescrição da
pretensão também afastada. Sentença amparada em provas emprestadas de processo
penal não configura cerceamento de defesa ou prejuízo à ampla defesa, desde que as
partes sejam as mesmas. Desnecessidade de dilação probatória, com audiência de
instrução e perícia, uma vez que não teriam, nem em hipótese, o condão de validar ou
justificar condutas contrárias à lei. 3. Mérito: requisições de materiais de construção para
emprego em obras de conservação não especificadas, licitação sob a modalidade convite
mediante intercalação das mesmas empresas, empenho e pagamento de despesas sem a
comprovação de recebimento das mercadorias improbidade caracterizada, de forma a
sustentar a condenação dos réus ao ressarcimento das quantias obtidas em desproveito
do erário. Recursos desprovidos.

 

TJ-MA. APL 0063392014.     EMENTA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. ATOS DE
IMPROBIDADE. REITERAÇÃO DA PRÁTICA ILEGAL. ELEMENTO SUBJETIVO.
CONFIGURAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE SE IMPÕE. I -O julgamento antecipado
da lide, quando não houver necessidade de produção de provas em audiência, não acarreta
cerceamento de defesa e quebra do princípio do devido processo legal. Preliminar
rejeitada. II - Para a configuração ato de improbidade administrativa e enquadramento em
uma das condutas ofensivas aos princípios da administração pública, nos termos da Lei nº 
8.429/1992, exige-se a demonstração do elemento subjetivo, dolo genérico. Precedentes do
STJ: AgRg no Ag 1324212/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPELO MARQUES, Segunda
Turma, julgado em 28.09.10, DJe de 13.10.10; REsp 1.140.544/MG, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, Segunda Turma, julgado em 15.06.10, DJe de 22.06.10; REsp 997.564/SP, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 18.03.10, DJe de 25.03.10. III
- A Lei de Improbidade Administrativa tem o importantíssimo escopo de punir os agentes
públicos que agem em desconformidade com os ditames protetivos da res  pública,
constituindo instrumento imprescindível para concretização dos princípios constitucionais
que regem a Administração Pública, desde que esteja caracterizada a intenção de fraudar,
de dilapidar patrimônio ou malversar o erário. IV - Configura-se ato de improbidade
administrativa a conduta de ex-gestor que não cumpriu, por reiteradas vezes, com o dever
de realizar o procedimento licitatório para compra de bens e serviços cujo valor total
superava o limite máximo para o caso de dispensa (art. 24, II, Lei 8.666/93), fato que atenta
contra os princípios da Administração Pública. Não há como afastar a existência do dolo,
caracterizado pela vontade livre e consciente de agir em desacordo com a lei. V - As
sanções por ato de improbidade encontram-se dispostas no art. 12, da Lei nº 8.429/1992,
devendo obedecer aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. VI - Apelo
desprovido, de acordo com o parecer ministerial.

 

Do mesmo modo, não há que se falar em prova pericial para se comprovar o dano ao erário. O

Superior Tribunal de Justiça  possui  jurisprudência  no  sentido  de que "a indevida   dispensa

de    licitação,   por impedir que a administração pública contrate a melhor proposta, causa 

 dano  in re ipsa, descabendo exigir
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do autor da ação civil pública   prova  a respeito do tema" (STJ, REsp 817.921/SP,  Rel. 
Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 06/12/2012).
 
  DAS PRELIMINARES
 
  ARISTÓTELES MELO BRAGA e   HERCULES RIBEIRO MARTINS arguiram em preliminar
a carência de ação, dizendo que carece de fundamento a ação proposta, pois o procurador
como advogado parecerista não decide, simplesmente opina, não é ato decisório. Falam da
imprecisão dos fatos atribuídos aos requeridos, bem como da ausência de descrição de
qualquer conduta ímproba.
 
Além dos requeridos, HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO aduzem que se depararam na
obrigação legal de emitir parecer em processo para aquisição de alimento para a realização de
programa de governo com previsão orçamentária, o qual não se realizaria se tal produto não
fosse adquirido e que o prazo para a realização do evento ocorreria cinco dias após o
recebimento do processo para análise. Afirmam em suas defesas que é evidente que o caso
exigia análise no mesmo dia, diante da proximidade do evento e ainda da impossibilidade de
realização de um processo licitatório para a aquisição do produto. Asseveram que o tempo não
permitia a realização do procedimento licitatório e não cabia ao parecerista emitir juízo sobre a
conveniência e oportunidade. Justificam questionando qual seria a consequência para a
população de Araguaína de ficar sem a realização de "ações sociais como retificação de
registros de nascimentos e óbitos, esportes, segurança pública, doações de óculos,
alimentação, dentre outras." ; dizendo que é fato que o objeto faz parte do plano de ações
relativas à saúde, educação, lazer, cidadania descritas nas Leis Orçamentárias Estadual
1.544, de 30 de dezembro de 2004 e 1.643, de 28 de dezembro de 2005 (exercício 2006).
 
É certo, como já decisiu o STJ, que "A existência de indícios de irregularidade no
procedimento licitatório não pode, por si só, justificar o recebimento na inicial contra a
parecerista, mesmo nos casos em que houve a emissão de parecer opinativo equivocado. (...)
O parecerista está albergado pela inviolabilidade de seus atos, o que garante o legítimo
exercício da profissão, nos termos do art. 2º, § 3º, da  lei 8.906.", eis que uma interpretação
jurídica não implica ato de improbidade.
 
  A prática de ato administrativo por agente público que tenha causado dano ao erário,
ainda que fundamentado em parecer jurídico de consultoria jurídica, não gera como
conseqüência   necessária    a responsabilidade do profissional da advocacia pública
que subscreveu a peça jurídica.
 
  É imprescindível a existência de   dolo (conluio com os agentes políticos) ou de culpa
grave  , revelando que o profissional agiu de má-fé ou foi grosseiramente equivocado ou
desinteressado pelo estudo da causa ou do direito, a ponto de não conseguir se escusar
do ato ilícito.
 
  A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico
de consultoria da Administração é de, quando consultado, emitir uma peça
técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal,
não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um
pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais e com o devido e necessário
embasamento legal.
 
Por outro lado, o fato de emitir parecer não vinculativo não tem o condão, por si só, de excluir o
procurador ou assessor jurídico do rol dos legitimados passivos na ação de improbidade
administrativa.
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No caso dos autos, de acordo com a inicial, Aristóteles e Haroldo, como membros da comissão
de licitação, teriam emitido parecer favorável à dispensa de licitação, com aprovação de
Hércules, enquanto Procurador Geral do Estado.
 
Entretanto,   mais que um mero parecer , o representante do Ministério Púbico   narra  na
inicial um   conluio entre as partes na elaboração do procedimento licitatório, eivado de má-fé
com a finalidade ofensa à lei de licitações, informando, inclusive, que todo o procedimento
administrativo ocorreu no mesmo dia 02 de junho de 2.006.
 
Assim, em que pese os atos opinativos dos procuradores serem legítimo exercício da
profissão, não podendo ser condenados pela exteriorização de sua opinião, esta profissão não
lhes dá   salvo conduto  de praticar atos de improbidade, não sendo eles absolutamente
imunes às punições por atos de improbidade.
 
Pela teria da asserção, para ser legitimado passivo, basta ao requerente narrar na inicial um
relação jurídica praticada pelo requerido. No caso, comodito, o representante do Ministério
narra, além do parecer, uma conduta dolosa, de má-fé. A prática de ato praticado com má-fé,
ou seja, se os requeridos praticaram ou não o ato de má-fé, entretanto, é matéria de mérito,
que será apreciada em momento oportuno.
 
Rechaço, portanto, a preliminar de ilegitimidade passiva.
 
  MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
 
Arguiu em preliminar a ilegitimidade passiva, afirmando que a autorização lançada nos autos
pelo Requerido tem como objeto a realização de Procedimentos Licitatório para Prestação de
Serviços para Fornecimento de 87.914 refeições, ou seja, o ato tido como ímprobo pelo
Ministério Público Estadual corresponde a simples ato de gestão, consubstanciado na
autorização para realização de procedimento licitatório, cuja responsabilidade pertence ao
secretário responsável pela pasta que o solicitou, até porque, e aqui reside o fundamento da
ilegitimidade passiva ad causam do Requerido, público e notório é o fato de que o governador
do Estado não é ordenador de despesa. Sem razão.
 
Diferente do que todos os demais requeridos trouxeram aos autos, o processo para aquisição
de alimento para a realização de programa de governo   com previsão orçamentária, não se
realizaria se tal produto não fosse adquirido e que o prazo para a realização do evento
ocorreria cinco dias após o recebimento do processo para análise.
 
São uníssonos em afirmar que é evidente que o caso exigia análise urgente diante da
proximidade do evento e, ainda, da impossibilidade de realização de um processo licitatório
para a aquisição de 87.914 refeições, suficiente para quase toda a população do Município de
Araguaína/TO, que no ano de 2007, segundo dados do IBGE, contava com uma população de
115.759 habitantes.
 http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?codmun=170210&idtema=130&search=tocantins
%7Caraguaina%7Cpopulation-estimate-2014&lang.
 
Asseveram, uniformemente, que o tempo não permitia a realização do procedimento licitatório,
tendo alguns questionado, ainda, qual seria a consequência para a população de Araguaína
ficar sem a realização de "ações sociais como retificação de registros de nascimentos e óbitos,
esportes, segurança pública, doações de óculos, alimentação, dentre outras." ; dizendo que é
fato que o objeto faz parte do plano de ações relativas à saúde, educação, lazer, cidadania
descritas nas Leis Orçamentárias Estadual nº 1.544, de 30 de dezembro de 2004 e 1.643, de
28 de dezembro de 2005 (exercício 2006).
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Portanto, esquivar-se ao argumento de que determinou ao secretário responsável pela pasta a
realização de Procedimentos Licitatório para Prestação de Serviços para Fornecimento de
87.914 refeições e que é apenas o ordenador de despesas, está em desconformidade com
todos os demais elementos colhidos dos autos, como a agenda do Governador e os pareceres
emitidos em prazo inferior a 24 horas, tendo em vista a designação de data com prazo inferior
a 05 dias para a realização deste evento.
 
Rechaço esta preliminar.
 
Superadas estas barreiras de ordem processual, passo ao exame de mérito.
 
  DO MÉRITO
 
O Ministério Público do Estado do Tocantins ajuizou a presente Ação Civil Pública por Atos de
Improbidade Administrativa em desfavor dos requeridos por terem participado cada qual em
seu grau de responsabilidade e função, indevida dispensa de procedimento licitatório na
contratação de serviços para fornecimento de 87.914 (oitenta e sete mil e novecentos e
quatorze) refeições durante a realização do Programa   "Governo Mais Perto de Você", na
cidade Araguaína/TO entre os dias 07 e 11 de junho de 2006.
 
Imputa participação no esquema de financiamento do programa ao requerido   LUIZ ANTONIO
ROCHA, à época Secretário Chefe do Governo do Estado, que formulou solicitação de compra
ao Estado do Tocantins    sem data , o que foi prontamente autorizado pelo Governador à
época. Ato contínuo, a empresa ré   FINO SABOR - BUFFET E RESTAURANTE LTDA. 
encaminhou proposta ao Governo do Estado que recebeu justificativa favorável da Diretora
Administrativa e Financeira   VANIA KATIA LEOBAS DE S. MARACAÍPE , favorável à
dispensa da licitação, ao argumento de que inexiste prazo para a realização de um
procedimento licitatório, sob pena de comprometimento do evento.
 
Ressaltou que todos estes expedientes foram realizados no mesmo dia 02 de junho de 2006,
sendo que, nesta mesma data, o requerido Luiz Antônio da Rocha, valendo-se da justificativa
de dispensa de licitação, encaminhou o processo administrativo à Comissão Permanente de
Licitação composta pelos requeridos   ARISTÓTELES MELO BRAGA - Assessor Jurídico e 
 HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO  - Procurador do Estado, dando continuidade ao
procedimento de dispensa de licitação, por meio do Parecer nº 833-06, manifestando-se pela
dispensa da licitação ao argumento de que existe uma situação de emergência que possibilita
a contratação direta.
 
Assevera que no mesmo dia (02 de junho de 2006), o então Procurador-Geral do Estado do
Tocantins   HERCULES RIBEIRO MARTINS , aprovou o parecer exarado pela Comissão
Licitante, restando emitido pelo requerido Luiz Antônio da Rocha a Portaria GABGOV-Nº
0034-2006, dispensando a licitação para a aquisição das refeições. Afirma que esta dispensa
de licitação foi amplamente analisada pelo Tribunal de Contas do Estado, tendo este órgão
decidido, a unanimidade, pela ilegalidade da dispensa, pois a justificativa fornecida pela
administração estadual, fulcrada em uma situação de emergência inexistente, mais conhecida
como "emergência fabricada", que não se amolda às hipóteses do art. 24 da Lei nº 8.666/93,
notadamente diante da previsão de realização do Programa "Governo Mais Perto de Você" na
Lei Orçamentária aprovada no ano de 2005, relativa ao exercício do ano de 2006, isto é,
havendo previsão orçamentária para a realização do programa, não se pode justificar
emergência ou urgência para a aquisição de refeições a serem servidas durante o evento que
já era previsto desde o ano anterior.
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A Constituição Federal traz como dever do administrador público o de licitar, que constitui um
dos principais instrumentos de aplicação dos recursos públicos, à medida que possibilita à
Administração a escolha, para fins de contratar a proposta mais vantajosa, sempre colocando
em condições de igualdade os participantes do certame. Do contrário, o Poder Público agiria
sempre de forma desvirtuada, favorecendo sempre interesses particulares, o que foge da
finalidade da função administrativa.
 
O constituinte, contudo, ao prever o procedimento licitatório para qualquer despesa estatal, fez
uma ressalva para os casos especificados na legislação, o da    contratação direta , nos
seguintes termos:
 
Artigo 37. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. 
 
A razão da contratação direta é simples: o procedimento licitatório é revestido de relativa
complexidade, o que compromete, em alguns casos, a satisfação do interesse público. Nesses
casos, sacrificam-se alguns valores, como a licitação, em prol da sociedade. A criação desse
instituto, pois, foi justificada pelo legislador pátrio como uma tentativa de amparar os casos em
que a licitação formalista seria muito dispendiosa e causaria prejuízos ao Poder Púbico e/ou à
sociedade.
 
A Lei de licitações disciplina as possibilidades de contratação direta. Entre elas, esta a
dispensa de licitação, enumerada excepcionalmente pelo legislador ordinário, de forma
taxativa.
 
A possibilidade de dispensa de licitação, como dito, está prevista no artigo 24 de Lei de
Licitações, que disciplina:
Art.24.É dispensável a licitação: 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente
II-  para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez;
III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder
ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições
preestabelecidas;
VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar
o abastecimento;
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VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos
praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais
competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a
situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao
constante do registro de preços, ou dos serviços;
VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou
serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado;
IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos
estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas
da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;
XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de
rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas
as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço,
devidamente corrigido;
XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário
para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base
no preço do dia;
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação
ético-profissional e não tenha fins lucrativos;
XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico
aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente
vantajosas para o Poder Público;
XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.
XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da
administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de
informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a
Administração Pública, criados para esse fim específico;
XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira,
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for
indispensável para a vigência da garantia;
XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios,
embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada
eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por
motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos prazos
legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor
não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 desta Lei:
XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de
uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida
pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de
comissão instituída por decreto;
XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a
prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja
compatível com o praticado no mercado.
XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada,
no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a
alínea "b" do inciso I do   caput do art. 23;
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XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;
XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com
suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou
obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado.
XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais,
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no
contrato de gestão
XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de
fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de
exploração de criação protegida.
XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de
sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos
termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação.
XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda
reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.
XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que
envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante
parecer de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão.
XXIX - na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares
das Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior,
necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e
ratificadas pelo Comandante da Força.
XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins
lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na
Reforma Agrária, instituído por lei federal.
XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º,  5º e 20 da Lei n
o 10.973, de 2 de dezembro de 2004 , observados os princípios gerais de contratação dela
constantes. 
XXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para
o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990
, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição
destes produtos durante as etapas de absorção tecnológica.
XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementação de
cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção
de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta
regular de água.
XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos
para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente,
tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua autarquia ou fundação
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à
execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos do inciso XXXII deste
artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.
§ 1 o   Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de
economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei,
como Agências Executivas.
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§ 2o   O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública
estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que
produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS. 
§ 3 o  A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do   caput , quando aplicada a obras e
serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação
específica
§ 4o Não se aplica a vedação prevista no inciso I do   caput do  art. 9o à hipótese prevista no
inciso XXI do   caput.
 
Para Justen Filho (2002, p. 234),
 
a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável a competição entre
particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público. Toda
licitação envolve uma relação de custos e benefícios. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo,
referentes à demora para desenvolvimento dos atos da licitação. Podem existir outras espécies
de custos, a serem examinadas caso a caso. Em contrapartida, a licitação produz benefícios
para a Administração. Esses benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese)
contratação mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Muitas vezes,
sabe-se de antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários
à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. Logo, o procedimento licitatório
acarretará o sacrifício do interesse público. Impõe-se a contratação direta porque a licitação é
dispensável.
 
O interesse público sempre deve estar presente nas dispensas de licitações, o que não
significa sobrepor esse ao princípio da isonomia. Ao se dispensar uma licitação, os eventuais
concorrentes deverão gozar de tratamento isonômico pela Administração Pública, afastando,
desta forma, o personalismo.
 
Entretanto, com certa freqüência, o inciso IV do art. 24 é invocado indevida e
propositadamente, servindo-se o intérprete de má fé dos vocábulos emergência e urgência,
naquele inciso insertos, para encobrir um mau planejamento da Administração, ou mesmo uma
intenção clara de burlar a lei.
 
O artigo 8º da Lei de Licitações é claro ao determinar-se que a execução de obras e serviços
deve ser SEMPRE PROGRAMADA por parte do administrador.
 
A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas providências da
Administração para debelar o minorar suas conseqüências lesivas à coletividade. Ela deve de
ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa da licitação.
 
Para que a contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja realizada de forma
lícita, necessário se faz a presença dos seguintes requisitos: a urgência concreta e efetiva de
atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a eficácia da contratação para
elidir tal risco, bem como a imprevisibilidade do evento. Daí, estaremos diante de um caso
emergencial, como se observa no entendimento do TCU a respeito do assunto:
 
[...] para a regularidade da contratação por emergência é necessário que o fato não decorra da
falta de planejamento, deve existir urgência concreta e efetiva de atendimento, exista risco
concreto e provável e a contratação seja o meio adequado de afastar o risco. [TCU. Processo
n° 014.243/93-8. Decisão n° 374/1994 - Plenário]. (FERNANDES, 2005:417)
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Importante relevar o descabimento da dispensa de licitação quanto aos casos do que a
doutrina comumente reconhece como   "emergência ficta ou fabricada", que ocorre quando
a Administração deixa de tomar tempestivamente as providências necessárias à realização da
licitação previsível,   o que constitui uma grave violação ao princípio da moralidade
administrativa. Como no caso dos autos, tal acontece quando os gestores públicos agem no
intuito de favorecer empresas determinadas, já que a dispensa por emergência não exige
tantas formalidades como a licitação comum, podendo, em muitos casos, escolher com quem
vai contratar, utilizando-se de justificativas diversas.
  A previsibilidade da situação de risco afasta a legalidade da contratação por
emergência, a exemplo do estoque de medicamentos.
 
O Tribunal de Contas da União também já firmou jurisprudência nesse sentido,
consubstanciadas, por exemplo, nos acórdãos nº 348/2003 e nº 1705/2003, orientando no
sentido da realização de licitação com a antecedência necessária, de modo a evitar situações
em que o atraso do início dos certames licitatórios seja a causa para as contratações com
fulcro no Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93.
 
Para ilustrar referido entendimento, o TCU decidiu que:
 
[...] só se deve realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do art. 24 da
Lei n°. 8.666/93, quando devidamente caracterizada a situação de emergência ou de
calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado, total ou parcialmente, da
falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis e
desde que esteja comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e
eficiente de afastar o risco iminente detectado. [TCU. Processo n° 015.764/95-8. Decisão n°
811/1996 - Plenário]. (FERNANDES, 2005: 416).
 
E ainda:
 
[...] a falta de planejamento adequado pelo administrador, principalmente quanto aos
cronogramas dos procedimentos licitatórios, não justifica a contratação direta por emergência.
Várias decisões proferidas bem antes dos atos em debate já convergiam nesse sentido, a
exemplo do Acórdão 25/99, das Decisões n° 530/96, n° 811/96, n° 172/96 e n° 347/94, todos
do Plenário, sendo esta última proferida em sede de Consulta, portanto, de caráter normativo
[...]. [TCU. Processo n° 007.215/2003-0. Acórdão n° 1.454/2003 - Plenário]. (FERNANDES,
2005: 420).
 
O caso dos autos claramente se amoldam à dispensa fabricada do processo licitatório.
 
O programa "Governo Mais perto de Você" foi criado pelo Governador Marcelo Miranda ainda
no ano de 2.005,   mais de um ano antes da famigerada "dispensa de licitação". Mesmo
que o objeto fosse lícito (distribuição de quase noventa  mil refeições quatro meses antes das
eleições),   haveria tempo suficiente para planejar e executar o procedimento licitatório.
 
Entretanto, como se observa da aferição das supramencionadas condutas, pode-se concluir
que existem provas suficientes da prática de ato de improbidade a ensejar a condenação dos
requeridos, pois houve anuência dos agentes público s no tocante à   dispensa irregular da
licitação , ocasionando prejuízos aos cofres públicos e atentaram contra os princípios
constitucionais, apontando o norte para a prática de atos de improbidade capitulado nos
artigos 10 e 11 da LIA, a fim de autorizar a determinação cautelar quanto à indisponibilidade
dos bens, conforme dispõe o art. 7º da Lei 8.429/92, subsidiada ainda no art. 37, §5º, da
Constituição Federal. Vejamos as condutas discriminadas no art. 10 e 11:
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"Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta
lei, e notadamente:
I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas
ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei,
sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
(...)
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior
ao de mercado;
VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou
aceitar garantia insuficiente ou inidônea;
VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou
regulamentares aplicáveis à espécie;
VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; 
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
(...)
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de
qualquer forma para a sua aplicação irregular;
XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços
públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei;
 (...)
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:"
 
Nesse diapasão, o texto constitucional (art. 37) ao apontar os princípios que devem ser
observados pelo administrador público no exercício de sua função, inseriu o princípio da
moralidade. Isso significa que em sua atuação o administrador público deve atender aos
ditames da conduta ética, honesta, exigindo a observância de padrões éticos, de boa-fé, de
lealdade, de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna na
Administração Pública. Moralidade administrativa está ligada ao conceito de bom
administrador. (MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 1ª ed. Salvador: Juspodivm,
2005, p. 37).
 
Pelo princípio da moralidade administrativa, não bastará ao administrador o cumprimento da
estrita legalidade, ele deverá respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a
moralidade constitui pressuposto de validade de todo ato administrativo praticado (MORAES,
Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2005, p. 296).
 
Pois bem! A má-fé é premissa do ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade adquire o status  de
improbidade quando a conduta injurídica fere os princípios constitucionais da Administração
Pública coadjuvados pela má-intenção do administrador. À luz de abalizada doutrina, é correto
afirmar que:
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"A probidade administrativa é uma forma de moralidade administrativa que mereceu
consideração especial da Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos
políticos (art. 37, §4º). A probidade administrativa consiste no dever de o "funcionário servir a
Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas funções, sem aproveitar os
poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira
favorecer". O desrespeito a esse dever é que caracteriza a improbidade administrativa.
Cuida-se de uma imoralidade administrativa qualificada. A improbidade administrativa é uma
imoralidade qualificada pelo dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a
outrem (José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 24ª ed., São Paulo,
Malheiros Editores, 2005, p-669).
 
Nesta senda, a lesão ao erário como ato de improbidade, viola a moralidade administrativa e
outros princípios e regras da Administração Pública. Dessa forma, a lesão é equivalente a
corrupção administrativa, porquanto desvirtua a Administração Pública sendo condutas
praticadas pelo poder público em afronto ao ordenamento jurídico, prejudicando e lesionando o
bom funcionamento da administração em detrimento da maioria, ou seja, dos administrados.
 
Pelo que exsurge dos autos, houve, ainda, violação frontal aos princípios da Administração
Pública, à Constituição e às normas infra-constitucionais, que geraram, prima facie,  dano ao
erário, pois a contratação de fornecedor sem licitação, prejudicam a prestação dos serviços
essenciais à população, pelo que, a priori, gera a obrigação de ressarcimento ao erário.
 
Esta conclusão e facilmente extraída dos documentos insertos nos autos.
 
Percebe-se que todo o procedimento de dispensa, entre o envio da proposta pela empresa
FINO SABOR e a Portaria que dispensou a licitação, não se passaram sequer   24 h (vinte e
quatro horas),  sendo possível a Administração Estadual formular solicitação de compras ao
Governador do Estado para a aquisição das refeições indicadas na proposta; obter a
autorização do Governador para a compra; receber proposta da empresa; encaminhar o
processo para a Diretora Administrativa e Financeira, a qual, no mesmo dia, exarou
Justificativa para a dispensa da licitação; encaminhar o processo para a Comissão
Permanente de Licitação, a qual no mesmo dia exarou parecer pela dispensa da licitação;
obter a aprovação do Procurador-Geral do Estado e, por fim, a expedição da Portaria exarada
pelo Secretario Chefe autorizando a dispensa da licitação.
 
Todos estes expedientes foram formulados no mesmo dia 02 de junho de 2006, sendo que o
evento se iniciaria em apenas cinco dias após na cidade de Araguaína/TO, em 07 de junho de
2006, sendo óbvio que, ao contrário do que fora sustentado nos pareceres de dispensa de
licitação, não foi possível qualquer pesquisa por parte do Governo do Estado acerca dos
valores cobrados pela empresa, isto é, se estes eram ou não compatíveis com os valores de
mercado, ou ainda, se a empresa contratada era de fato a única capacitada no mercado para
fornecer as refeições, porque, certamente, não havia tempo hábil para tal finalidade, sendo
certo que o caráter competitivo que seria estabelecido por uma licitação, promovida na
modalidade concorrência, restou seriamente comprometido.
 
Em sede de contestação a empresa Fino Sabor - evento 106 defende-se dizendo que houve
outras duas empresas que apresentaram proposta - fls. 03/05, sagrando-se vencedora a
requerida.
 
Em pesquisa ao sítio
(http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp) 
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- CNPJ 07.727.899/0001-98, a empresa requerida foi aberta na data de   01 de dezembro de
2005  sem a descrição do código de sua atividade e, estranhamente e em tão pouco tempo
encerrou suas atividades dando baixa na empresa na data de   07 de dezembro de 2006  - 
Extinção por Encerramento - Liquidação Voluntária, sobejando indícios de que tenha
constituído tal empresa para atender tal demanda. Ofereceu o valor de R$ 6,00 por refeição,
sagrando-se vencedora desta 'licitação' onde tudo transcorreu em menos de 24 horas.
 
Por sua vez, a empresa COINPA ALIMENTOS LTDA. - ME apresentou proposta - fl. 04,
contudo, sem especificar o seu CNPJ e data da proposta, propondo o valor de R$ R$ 6,50,
constando como código e descrição da atividade econômica principal   56.11-2-01 -
Restaurantes e similares, nada dispondo sobre o fornecimento de refeições com os códigos 
 56.20-1-02; 56.20-1-04 e 56.20-1-01 , respectivamente, Serviços de alimentação para
eventos e recepções bufê; Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para
consumo domiciliar e Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para
empresas. 
Por fim, a Empresa LEILA GONÇALVES MOREIRA - ME - CNPJ nº 07.661.786/0001-37,
constituída na data de 26/10/2005, possui descrição para serviços de alimentação e ostenta
um capital social de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Propôs o valor de R$ 6,45 por refeição
(fl. 05).
 
Nesse sentido, vale transcrever trecho do voto do Relator Severiano José Costandrade de
Aguiar, Eminente Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, ao analisar a
dispensa disse que:
 
"Não vislumbramos nos autos documentos que comprovem a realização de uma pesquisa
prévia ou que o Responsável entrou em contato com empresas do ramo de alimentos, para
poder afirmar, que a contratada foi a única "que se interessou a fornecer a alimentação
solicitada, dado o caráter de urgência e quantitativa, sendo a única capaz de atender a
necessidade pública".
 
Nem tão pouco (sic), foi juntado (sic) comprovantes demonstrando que o "preço cobrado e
compatível com o de mercado (...)".
 
Outro ponto a ser considerado, é o fato de que esta dispensa de licitação foi amplamente
analisada pelo Tribunal de Contas do Estado, tendo aquele órgão decidido, a unanimidade,
pela ilegalidade da dispensa, pois a justificativa fornecida pela administração estadual, fulcrada
em uma situação de emergência inexistente, mais conhecida como "  emergência fabricada
", que não se amolda as hipóteses do art. 24 da Lei n.°8.666/93.
 
Como bem analisado pelo  Egrégio Tribunal de Contas, não havia como se suscitar uma
situação de emergência, ante a previsão de realização do Programa "Governo Mais Perto de
Você"    na Lei Orçamentária aprovada no ano de 2005, relativa ao exercício do ano de
2006 . A justificativa de dispensa de licitação não pode subsistir se é causada por desídia ou
falta de planejamento do gestor, isto é, havendo previsão orçamentária para a realização do
programa, não se pode justificar emergência ou urgência para a aquisição de refeições à
serem servidas durante o evento que já era previsto desde o ano anterior.
 
Veja-se que o peso da marmita nº 08, oferecida pela empresa Fino Sabor, é de 750 gramas de
alimento pronto. Considerando que foram oferecidas 87.914 refeições, estima-se que só de
alimento (arroz, feijão, carne, salada, etc.) foram utilizadas 66 toneladas de alimentos.
 
Na tentativa de se vislumbrar a logística desenvolvida pela empresa com sede nesta Capital
para que nos dias 07 e 11 de junho de 2006, em Araguaína/TO, realizasse o preparo e
distribuição desta quantidade de alimentos em tão pouco tempo, deve ter sido algo de
proporções gigantescas, mobilizando praticamente toda a cidade.
 

https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar


Documento assinado eletronicamente por  MANUEL DE FARIA REIS NETO , Matricula  291736.
Para confirmar a validade deste documento, acesse:  https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?
acao=valida_documento_consultar  e digite o Codigo Verificador 14148e3b94 

A exemplo do Restaurante Comunitário de Palmas/TO 
(http://www.palmas.to.gov.br/secretaria/social/noticia/1500344/restaurante-
comunitario-divulga-cardapio-para-o-mes-de-julho/), 
que oferece 02 (duas) mil refeições por dia e que conta com uma complexa estrutura de
cozinha e funcionários, é algo notável uma empresa recém aberta conseguir cozinhar, preparar
e servir quase 66 mil quilos de alimento em 05 dias de atividade, servindo em média diária
17,6 refeições. Tal façanha é digna de nota - Guinness Book, ou de um absurdo
incomensurável. E mais, sem planejamento, eis que a dispensa ocorreu somente 3 dias antes
da entrega das marmitas.
 
Tal absurdo descortina toda má-fé da conduta dos requeridos,
 
O descaso com a coisa pública foi tanto, que os requeridos, mesmo após dispensarem
indevidamente a licitação,   sequer celebraram contrato com a empresa aleatoriamente por
eles escolhida, não havendo qualquer garantia de que o objeto do contrato seria
prestado.
 
O art. 62 da Lei n.°8.666/93 dispõe que: "o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços. bem como nas   dispensas e inexigibilidades  cujos
preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo
nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço".
 
Ora, obviamente, que o dispositivo acima transcrito deixa claro que, ainda que houvessem
agido acertadamente, ao dispensarem a licitação, diante do elevado
preço a ser pago pelos cofres públicos, R$ 527.484,00 (quinhentos e vinte e sete mil
quatrocentos e oitenta e quatro reais), inafastável seria a celebração de um contrato formal,
com a finalidade de conferir maiores garantias ao Poder Público.
 
O Parecer Técnico-Jurídico n.°486/2006, após a análise dos presentes autos, constatou na
documentação enviada que não restou caracterizada a situação de emergência, urgência e
calamidade pública, pois o "Programa Mais Perto de Você" estava previsto no orçamento
vigente.
 
A questão apresenta relevância especialmente no tocante a comumente denominada
"emergência fabricada", em que a administração deixa de tomar tempestivamente as
providências necessárias à realização da licitação previsível. Assim, atinge-se o termo final de
um contrato sem que a licitação necessária a nova contratação tenha sido realizada.
 
Isso coloca a Administração diante do dilema de fazer a licitação (e cessar o atendimento a
necessidades impostergáveis) ou realizar a contratação direta (sob invocação de emergência).
 
Ora, esta grandiosa ação desenvolvida pelo Governo do Estado foi planejada e amplamente
divulgada através dos meios de comunicação (TV, rádio e jornais), não preenchendo, portanto,
os requisitos necessários descritos no art. 24, IV da Lei Federal n.°8.666/93 e suas respectivas
alterações posteriores, concluindo aquela Corte de Contas:
 
"[...] pela ilegalidade, ilegitimidade e anti-economicidade do Ato, na Portaria n.°034/2006, fls.
26, que, resolve dispensar a realização da licitação, nos termos do art. 24 (IV) da Lei 8.666/93,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a contratação dos serviços da empresa
FINO SABOR BUFFET E RESTAURANTELTDA., CNPJ 07.727.899-0001-98, para
fornecimento de alimentação, no valor de R$ 527.484,00 (quinhentos e vinte e sete mil,
quatrocentos e oitenta e quatro reais) [...]".
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Ademais, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu parágrafo único da Lei
n.°8.666/93, são pressupostos da aplicação do caso de dispensa preconizado no art. 24, IV, da
mesma Lei:
 
1. que a situação adversa, dada como emergência ou de calamidade pública, não se tenha
originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má
gestão dos recursos disponíveis, ou seja, que ela possa em alguma medida ser atribuída a
culpa ou dolo do (s) agente (s) que tinha (m) o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal
situação;
2. que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente do estado
emergencial ou calamitoso, visando afastar riscos de danos a bens ou a saúde e a vida de
pessoas;
3. que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e especialmente
gravoso;
4. que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas obras,
Serviços ou compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, seja
o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente detectado (...)". 
 
Não bastassem todos estes fatores - procedimento montado em único dia, ausência de
pesquisa acerca do menor preço, bem como acerca da existência de outras empresas que
pudessem prestar o objeto do contrato, dispensa de licitação fora das hipóteses do art. 24 da
Lei n.°8.666-93, inclusão do programa em Lei Orçamentária prévia, ausência de indispensável
planejamento de custos de tão vultoso programa, restou reconhecido, através de decisão
transitada em julgado, que o famigerado programa "Governo Mais Perto de Você" tinha fins
exclusivamente "eleitoreiros", no sentido de angariar ilicitamente votos dos cidadãos
tocantinenses, visando a reeleição do Governador Marcelo de Carvalho Miranda em
inequívoco exercício de abuso de poder político e econômico, restando evidenciado que a
justificativa de atender o interesse público, através de imediato exercício de cidadania, para
efetivar a dispensa da licitação, era falaciosa.
 
Até porque, o Tribunal Superior Eleitoral, no Recurso Contra a Expedição de Diploma n.°698,
do então Governador Marcelo Miranda, houve por bem em cassar o seu mandato, conforme se
depreende do Acórdão a seguir transcrito, considerando que houve manifesto abuso de poder
político, quando da realização do Programa "Governo Mais Perto de Você", ante a indevida
doação de fotos, alimentos, cestas básicas, óculos, etc., (fls. 13/18 - INIC2 - evento 01).
 
Conforme bem asseverou o autor desta demanda (INIC2 - evento 01):
 
"Diante de todas as informações acima elencadas, resta evidente o prejuízo causado pelos
réus aos cofres públicos estaduais. E que, conforme exaustivamente demonstrado acima;
restou patente que a desregrada distribuição de refeições não tinha o condão de atender ao
interesse público, como falsamente justificaram os requeridos, mas sim de promover
pessoalmente a pessoa do Governador do Estado com vistas a sua reeleição, já que evidencia
de maneira incontestável que a "farra de dinheiro público", além de desnecessária era
absolutamente ilegal, sendo de rigor que estes valores retornem aos cofres públicos, a fim de
que sejam aplicados em áreas prioritárias de atendimento, como saúde, educação, moradia,
segurança pública, as quais, ressalte-se, encontram-se relegadas ao esquecimento em nosso
Estado, necessitando, imprescindivelmente, reaver estes passivos para fins de otimização dos
serviços públicos."
 
É inequívoco que a conduta dos agentes violou frontalmente alguns dos princípios
constitucionais mais relevantes, como a razoabilidade administrativa, publicidade, legalidade,
impessoalidade e honestidade, com efeito, a Lei n.°8.429/92, em seus arts. 4°e 11, caput,
asseveram que:
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"Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade.
imparcialidade, legalidade, e lealdade as instituições, e notadamente (...)".
 
"Art. 4°. Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade, e eficiência
no trato dos assuntos que lhe são afetos".
 
Como se não bastasse, estes princípios também mereceram especial proteção constitucional,
tanto que estão protegidos, de forma expressa, no caput do art. 37 da Carta Magna.
 
Por último, ressalto que todos os requeridos agiram de má-fé na prática dos atos
administrativos. Aguardaram as vésperas da entrega da refeição para iniciar o procedimento
de dispensa, com a finalidade clara de dar ares de legalidade, na tentativa de justificar a
dispensa.
 
Ressalto a má-fé dos requeridos HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO, HÉRCULES RIBEIRO
MARTINS, ARISTÓTELES MELO BRAGA.
 
Aristóteles e Haroldo, subscritores do parecer de número 833/06, em uma lauda e meia,
usaram de termos absolutamente vagos, que poderiam ser utilizados em qualquer parecer de
dispensa de licitação (falando inclusive em   obras), deixando de indicar, de forma concreta,
no que se fundamentava a emergência. Hércules se limitou a descrever "aprovo na data
supra".
 
  Portanto, mais que uma simples negligência, mais que um simples descaso com a
coisa pública, o parecer subscrito por Aristóteles e Haroldo e aprovado por Hércules,
sem descrever qual a situação concreta da urgência, até porque a mesma não existia,
elaborado 3 dias antes da compra, denotam a má-fé na elaboração da dispensa.
 
E não cabe aqui dizer que foi um mero parecer opinativo, eis que o mesmo no caso era
essencial ao ato administrativo de dispensa.
 
Para dar ares de legalidade à dispensa, HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO, HÉRCULES
RIBEIRO MARTINS, ARISTÓTELES MELO BRAGA formaram um ato de dispensa totalmente
à margem da legislação, com a finalidade de causar dano ao erário.
 
Vânia Kátia também participou do ato ilegal, assinando a nota de empenho, encaminhando o
parecer de dispensa e depois assinando a nota de empenho, esta subscrita também pelo Ser
Luiz Antônio Rocha. Por fim, o Senhor Marcelo Miranda autorizou o pagamento à Empresa
Fino Sabor.
 
Denota-se o conluio entre os legitimados passivos a causarem prejuízo ao erário, cada 
um deles praticando ato de sua alçada, dentro da sua divisão de tarefas.
 
Portanto, O elemento subjetivo do tipo restou demonstrado, uma vez que agindo como agiu,
restou evidenciado o dolo dos requeridos, caracterizado pela livre e consciente vontade de
formar um procedimento de dispensa de licitação, frustrando a licitude do procedimento
licitatório, maculando dessa forma os princípios da   legalidade, moralidade e concorrência,
inviabilizando a efetivação da eficiência administrativa. De igual forma restou demonstrada o
dolo como elemento volitivo da conduta da empresa, que ainda assim participou da licitação
ciente de que se tratava de   mera formalidade, uma mera etapa da fraude.
 
Nesta toada, tendo agido em desacordo a princípios da administração pública (art. 11),
causando prejuízo ao erário (art. 10), devem ser impostas ao réu as sanções previstas no art.
12, cabendo analisar aquelas que seriam cabíveis
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  DAS PENALIDADES APLICÁVEIS À ESPÉCIE:
 
Tratando especificamente neste tópico das sanções aos de improbidade administrativa, tem-se
no disposto no art. 37, § 4º, da CF/88, os seguintes dizeres: "Os atos de improbidade
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível".
 
A Lei 8.429/92 impôs penalidades para aquelas pessoas que, na qualidade de agente público,
pratiquem atos de improbidade administrativa.
 
Referidas penalidades estão previstas no artigo 12, I, II e III da LIA e são: (i) o ressarcimento
do dano; (ii) multa civil; (iii) perda dos valores ilicitamente incorporados ao patrimônio do
agente, (iv) perda da função pública; (v) proibição de contratar com o poder público e (vi)
suspensão dos direitos políticos.
 
Assim sendo, verificada a conduta ímproba e desonesta de agente público na condução de
interesses públicos, caberá ao Judiciário a aplicação das reprimendas designadas no citado
artigo 12 da Lei 8.429/92.
 
Entrementes, não se pode desconhecer que as penalidades deverão ser aplicadas
obedecendo a parâmetros de proporcionalidade entre a   natureza do ato de improbidade e a
extensão do dano causado à coletividade,  sob pena de serem inquinadas de
inconstitucionais.
 
Certo é que os requerentes devem ser condenado a ressarcir o dano ao erário, pois tal medida
tem por premissa básica a recomposição do status quo.
 
Havendo a dispensa ilegal de licitação, o prejuízo ao erário é inerente à conduta ímproba, eis
que o Poder Público deixa de contratar a melhor proposta. Nesse sentido:
 
  É cabível a aplicação da pena de ressarcimento ao erário nos casos de ato de
improbidade administrativa consistente na dispensa ilegal de procedimento licitatório
(art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992) mediante fracionamento indevido do objeto licitado.  De
fato, conforme entendimento jurisprudencial do STJ, a existência de prejuízo ao erário é
condição para determinar o ressarcimento ao erário, nos moldes do art. 21, I, da Lei
8.429/1992 (REsp 1.214.605-SP, Segunda Turma, DJe 13/6/2013; e REsp 1.038.777-SP,
Primeira Turma, DJe 16/3/2011). No caso, não há como concluir pela inexistência do dano,
pois o prejuízo ao erário é inerente (in re ipsa) à conduta ímproba, na medida em que o Poder
Público deixa de contratar a melhor proposta, por condutas de administradores. Precedentes
citados: REsp 1.280.321-MG, Segunda Turma, DJe 9/3/2012; e REsp 817.921-SP,  Segunda
Turma   , DJe 6/12/2012.   REsp 1.376.524-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
2/9/2014.
 
Quanto à perda da função pública, entendo que não deve ser aplicada ao acusados. Como se
sabe, Marcelo Miranda, à época, perdeu a função pública pela jurisdição eleitoral, em Recurso
Contra a Expedição de Diploma, onde teve o mandato cassado, em razão da realização do
Programa "Governo Mais Perto de Você". Em que pese não se confundir a jurisdição eleitoral
com a que agora se julga, não havendo qualquer prejuízo ou 'rejulgamento', aplicar agora a
mesma pena, depois que o Governador foi afastado à época e novamente retornou como
chefe do Executivo, após novas eleições, seria fazer tábua rasa de tudo que se passou, em
desproporcional prejuízo ao requerido.
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Quanto aos Procuradores do Estado, entendo que seria desproporcional condená-los à perda
da função pública. Em que pese a gravidade dos atos praticados, bem como o grau de culpa,
como narrado acima, não há nos autos indícios de que seriam contumazes em ilícitos
administrativos, não sendo razoável retirá-los do cargo que atualmente exercem.
 
Quanto aos demais, não há provas de que atualmente exercem cargos públicos.
 
Entendo que todos os legitimados devem ser condenados à suspensão dos direitos políticos,
pelo prazo de 08 anos, em razão da gravidade do ato praticado, ou seja, dispensa de licitação
sem qualquer fundamento legal, bem como o alto valor do dano ao erário.
 
Todos devem ser condenados à multa civil, no valor de 5 (cinco) vezes a remuneração que
recebia no mês de julho de 2.006, corrigidos monetariamente desde a época dos fatos.
 
Deixo de condenar a empresa requerida de contratar com o poder pública, eis que a mesma foi
extinta desde o ano de 2007. A penalidade seria totalmente ineficaz.
 
Ante o exposto, ratifico a liminar anteriormente deferida e   JULGO PROCEDENTES  os
pedidos formulados na inicial e condeno os requeridos MARCELO DE CARVALHO MIRANDA,
LUIZ ANTONIO ROCHA, VÂNIA KÁTIA LEOBAS DE SOUSA MARACAIPE, HAROLDO
CARNEIRO RASTOLDO, HÉRCULES RIBEIRO MARTINS, ARISTÓTELES MELO BRAGA e
FINO SABOR - BUFFET E RESTAURANTE LTDA., pelos atos de improbidade administrativa
descritos nos artigos 10, inciso VIII, e 11, caput , da Lei nº 8.429/92, cominando-lhes as
sanções previstas no artigo 12, incisos I, II e III, da citada Lei, quais sejam:
 
1 - Ressarcimento integral  , de forma solidária, por todos os requeridos, do dano causado ao
erário, que totaliza o valor de   R$ 527.484,00 (quinhentos e vinte e sete mil quatrocentos e
oitenta e quatro reais), devidamente acrescido de juros de 1% ao mês e correção monetária
pelo IPCA, desde a data do fato;
 
2 - Suspensão dos direitos políticos dos requeridos   por 08 (oito) anos, a contar da data do
trânsito em julgado desta decisão ou da confirmação da mesma por órgão colegiado, o que
ocorrer primeiro;
 
3 - Pagamento de multa civil no valor de 5 (cinco) vezes a remuneração que recebia no mês de
julho de 2.006, corrigidos monetariamente desde a época dos fatos pelos requeridos;
 
4 - Finalmente, condeno-os, de forma pro rata, ao pagamento de custas e despesas
processuais.
 
Incabível condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor do
Ministério Público nos autos de Ação Civil Pública. Nesse sentido: REsp 1.099.573/RJ, 2ª
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 19.5.2010; REsp 1.038.024/SP, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe 24.9.2009; EREsp 895.530/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon,
DJe 18.12.2009.
 
Comunique-se ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins.  Inclua-se na capa dos
autos a OAB/TO, como interessado.
 
Intimem-se.
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Certifique-se a Escrivania quanto à liminar que determinou o bloqueio de bens dos requeridos,
indicando com precisão a efetivação da ordem e bens atualmente em constrição, informando,
outrossim, a existência ou não de algum pedido de liminar pendente de cumprimento,
informando imediatamente o Juízo para as providências necessárias.  Observe-se que tais
diligências já foram determinadas no despacho que recebeu a inicial - evento 68 e até o
presente momento não foi atendida, motivo pelo qual se reitera tal ordem que deverá ser
cumprida no prazo de 03 dias.
 
Palmas , 19 de janeiro de 2.017.
 
MANUEL DE FARIA REIS NETO, Juiz de Direito
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